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EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ICMS-ST. COMPLEMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 279 DO STF. NECESSIDADE DE ANÁLISE DA MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. ALÍNEA “C” DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno em face de decisão monocrática, na qual foi

negado seguimento ao recurso, por reconhecer que a matéria dos autos é
de nível infraconstitucional, demanda o reexame de fatos e provas da
causa (Súmula 279 do STF) e porque inadmissível, na hipótese, o recurso
extraordinário interposto com base na alínea c do art. 102, III, da CF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se, no caso concreto,

seria possível afastar os óbices processuais apontados na decisão
agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As razões recursais apresentadas são insuficientes para infirmar a

conclusão da decisão agravada.
4. Não é possível chegar à conclusão diversa àquela do Tribunal de

origem sem o reexame dos fatos e das provas dos autos (Súmula 279) e a
análise da legislação infraconstitucional pertinente, o que impede o
trânsito do apelo extremo. Precedentes.

5. Incabível a interposição do recurso extraordinário pelo art. 102,
III, alínea c, da CF, tendo em vista que o Tribunal de origem não julgou
válida lei ou ato de governo local contestados em face da Constituição
Federal.

IV. DISPOSITIVO
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6. Agravo regimental não provido.


